
 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO-
RESERVA EM EMPREGOS DE NÍVEL SUPERIOR E NÍVEL MÉDIO  
EDITAL Nº 1 DO CONCURSO PÚBLICO 1/2014 – CAU/RJ - NORMATIVO 
 

 

Código 
 

105 

ANALISTA 
JURÍDICO 

 

Data e horário da prova: Domingo, 6/4/2014, às 14 horas 

 
INSTRUÇÕES 
 
• Você receberá do fiscal: 

o um caderno de questões das provas objetiva e de redação contendo 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas de 
resposta cada uma, e apenas uma alternativa correta, e 1 (um) tema para a redação; 

o um cartão de respostas ótico personalizado; e 
o uma folha de respostas de redação. 

• Verifique se a numeração das questões, a paginação do caderno de questões e as codificações do cartão de respostas ótico e da folha de respostas da prova 
de redação estão corretas. 

• Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado do cartão de respostas, com a sua caligrafia usual, a 
seguinte frase: 

A melodia de seu cântico. 
 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer as provas objetiva e de redação, devendo controlar o tempo, pois não haverá prorrogação desse prazo. Esse 
tempo inclui a marcação do cartão de respostas ótico e o preenchimento da folha de respostas da prova de redação. 

• Somente será permitido levar o caderno de questões após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início das provas. 
• Somente após decorrida 1 (uma) hora do início das provas, você poderá entregar seu cartão de respostas ótico e a folha de respostas da prova de redação e 

retirar-se da sala. 
• Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES o cartão de respostas e a folha de respostas da prova de redação devidamente assinados. 
• Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada de material transparente. 
• Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. Desligue e guarde em embalagem fornecida pelo fiscal do IADES: máquina 

fotográfica; telefone celular; relógio; gravador; bip; receptor; pager; notebook; tablet eletrônico; walkman; aparelho portátil de armazenamento e de 
reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais; agenda eletrônica; palmtop; régua de cálculo; máquina de calcular e (ou) qualquer outro 
equipamento similar. 

• Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e apostilas. 
• Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES. 
• Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma etapa da prova.  
 
INSTRUÇÕES PARA AS PROVAS OBJETIVA E DE REDAÇÃO 
 
• Verifique se os seus dados estão corretos no cartão de respostas da prova objetiva e na folha de respostas da prova de redação. Caso haja algum dado 

incorreto, escreva apenas no(s) campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções no cartão de respostas. 
• Leia atentamente cada questão e assinale, no cartão de respostas ótico, uma única alternativa. 
• O cartão de respostas ótico e a folha de respostas da prova de redação não podem ser dobrados, amassados, rasurados ou manchados e nem podem conter 

nenhum registro fora dos locais destinados às respostas. 
• A maneira correta de assinalar a alternativa no cartão de respostas é cobrir, fortemente, com caneta esferográfica preta ou azul, o espaço a ela 

correspondente.  
 

• Marque as respostas assim: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Questões de 26 a 50 

 
QUESTÃO 26 _______________________  
 
Acerca da responsabilidade civil, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor 

indenizará o ofendido das despesas do tratamento e 
dos lucros cessantes até o fim da convalescença, tão 
somente. 

(B) Os bens do responsável pela ofensa ou violação do 
direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano 
causado e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão subsidiariamente pela reparação. 

(C) Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da 
restituição da coisa, a indenização consistirá em 
pagar o valor das suas deteriorações e o devido a 
título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á 
reembolsar o seu equivalente ao prejudicado. 

(D) Para se restituir o equivalente, quando não exista a 
própria coisa, estimar-se-á pelo seu preço ordinário e 
pelo de afeição, mesmo que esse se avantaje àquele. 

(E) Mesmo se a vítima tiver concorrido culposamente 
para o evento danoso, a sua indenização não será 
fixada, tendo-se em conta a sua culpa. 

 

QUESTÃO 27 _______________________  
 
A respeito da resposta do réu, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Depois de discutir o mérito, cabe alegar a 

incompetência absoluta na contestação. 
(B) Não se pode presumir verdadeiros os fatos não 

impugnados, em nenhuma hipótese. 
(C) A exceção será processada em autos autônomos. 
(D) O réu poderá oferecer, no prazo de 15 dias, em 

petição escrita, dirigida ao juiz da causa, contestação, 
exceção e reconvenção. 

(E) A contestação e a reconvenção serão oferecidas, 
simultaneamente, na mesma peça. 

 

QUESTÃO 28 _______________________  
 
Acerca do direito das obrigações no Código Civil, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A obrigação de dar coisa certa não abrange 

acessórios mencionados. 
(B) Nas obrigações de dar a coisa certa, se a coisa restar 

deteriorada, independentemente de culpa do devedor, 
poderá o credor resolver a obrigação ou aceitar a 
coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu. 

(C) Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o 
equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se 
acha, sem direito a reclamar, em um ou em outro 
caso, indenização das perdas e danos. 

(D) Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os 
seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais poderá 
exigir aumento no preço; se o credor não anuir, 
poderá o devedor resolver a obrigação. 

(E) Se a coisa se perder por culpa do devedor, 
responderá este tão somente pelo equivalente. 



 

CONCURSO PÚBLICO CAU/RJ Código 105 – Analista Jurídico Página 8/15 

QUESTÃO 29 ______________________  
 
Com relação à responsabilidade civil preconizada no Código 
Civil Brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 
(A) São responsáveis pela reparação civil os donos de 

hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde 
se albergue por dinheiro, exceto os com fins de 
educação, pelos seus hóspedes e moradores. 

(B) Os empresários individuais e as empresas 
respondem, independentemente de culpa, pelos 
danos causados pelos produtos postos em circulação. 

(C) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem 
pode reaver o que houver pago daquele por quem 
pagou, em todos os casos. 

(D) O dono de edifício ou construção responde pelos 
danos que resultarem de sua ruína, mesmo se não 
provier de falta de reparos. 

(E) A construtora responde pelo dano proveniente das 
coisas que caírem do prédio que lhe coube a 
construção, ou que forem lançadas em lugar 
indevido. 

 
QUESTÃO 30 ______________________  
 
Quanto ao inadimplemento das obrigações segundo o Código 
Civil, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Não cumprida a obrigação, responde o devedor por 

perdas e danos, mais juros e atualização monetária, 
segundo os índices oficiais regularmente 
estabelecidos, não incluindo honorários de advogado. 

(B) O devedor responde pelos prejuízos resultantes de 
caso fortuito ou força maior, mesmo se 
expressamente não se houver por eles 
responsabilizado. 

(C) O devedor em mora responde pela impossibilidade 
da prestação, embora essa impossibilidade resulte de 
caso fortuito ou de força maior, se esses ocorrerem 
durante o atraso, mesmo se provar isenção de culpa. 

(D) Contam-se os juros de mora desde a publicação da 
sentença. 

(E) Pelo inadimplemento das obrigações respondem 
todos os bens do devedor. 

 
QUESTÃO 31 ______________________  
 
Acerca do processo de execução, segundo os ditames do 
Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O fiador judicial não é sujeito passivo na execução. 
(B) Não é possível o credor, sendo o mesmo devedor, 

cumular várias execuções, fundadas em títulos 
diferentes, mesmo que para todas elas seja 
competente o juiz. 

(C) O credor ressarcirá ao devedor os danos que este 
sofreu, quando a sentença, passada em julgado, 
declarar inexistente, no todo ou em parte, a 
obrigação, que deu lugar à execução. 

(D) O novo devedor que assumiu, com o consentimento 
do credor, a obrigação resultante do título executivo 
não é sujeito passivo na execução. 

(E) O responsável tributário não é sujeito passivo na 
execução. 

QUESTÃO 32  _______________________  
 
A respeito da execução de obras e serviços, à luz da Lei no 
8.666/1993, é correto afirmar que as obras e serviços 
 
(A) não poderão ser executados no regime de empreitada 

por preço global. 
(B) poderão ser executados nas formas de execução 

direta ou execução indireta. 
(C) não poderão ser executados no regime de empreitada 

por preço unitário. 
(D) não poderão ser executados no regime de tarefa. 
(E) não poderão ser executados no regime de empreitada 

integral. 
 
QUESTÃO 33 _______________________  
 
Com relação aos atos unilaterais previstos no Código Civil, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido 

fica obrigado a restituir; obrigação que incumbe 
àquele que recebe dívida condicional antes de 
cumprida a condição. 

(B) Àquele que voluntariamente pagou o indevido 
desobriga-se da prova de tê-lo feito por erro. 

(C) Se aquele que indevidamente recebeu um imóvel o 
tiver alienado em boa-fé, por título oneroso, 
responde pela quantia recebida, além das perdas e 
danos. 

(D) Pode-se repetir o que se pagou para solver dívida 
prescrita ou cumprir obrigação judicialmente 
inexigível. 

(E) Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de 
outrem, será obrigado a restituir o indevidamente 
auferido, feita a atualização dos valores monetários, 
aplicados os juros legais e aplicada a multa de 5% ao 
mês. 

 
QUESTÃO 34 _______________________  
 
Acerca da liquidação da sentença, prevista no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Da decisão de liquidação não caberá agravo de 

instrumento. 
(B) Quando a sentença não determinar o valor devido, 

procede-se à sua liquidação. 
(C) A liquidação poderá ser requerida na pendência de 

recurso, processando-se nos mesmos autos. 
(D) Quando a determinação do valor da condenação 

depender apenas de cálculo aritmético, o credor 
requererá o cumprimento da sentença, não 
necessitando apresentar memória discriminada do 
cálculo. 

(E) Far-se-á a liquidação por arbitramento quando, para 
determinar o valor da condenação, houver 
necessidade de alegar e provar fato novo. 

 
 
 
 



 

CONCURSO PÚBLICO CAU/RJ Código 105 – Analista Jurídico Página 9/15 

QUESTÃO 35 ______________________  
 

Considerando o Código de Processo Civil, acerca do 
julgamento conforme o estado do processo, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Não cabe extinção do feito, mesmo quando ficar 
parado durante mais de um ano por negligência das 
partes. 

(B) Em caso de revelia, não poderá o juiz antecipar o 
julgamento da lide. 

(C) Se o processo não for extinto ou julgado 
antecipadamente, e versar a causa sobre direitos que 
admitam transação, o juiz designará audiência 
preliminar, a realizar-se no prazo de 60 dias, para a 
qual serão as partes intimadas a comparecer, 
podendo fazer-se representar por procurador ou 
preposto, com poderes para transigir. 

(D) Não pode haver julgamento antecipado da lide nos 
casos em que a questão de mérito versa sobre fatos, 
mesmo não havendo necessidade de produção de 
prova em audiência. 

(E) Haverá julgamento antecipado da lide, quando a 
questão de mérito for unicamente de direito. 

 

QUESTÃO 36 ______________________  
 

Acerca do litisconsórcio e da assistência, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo 

quanto ao número de litigantes, quando este 
comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar 
a defesa. O pedido de limitação interrompe o prazo 
para resposta, que recomeça da intimação da decisão. 

(B) Salvo disposição em contrário, os litisconsortes não 
serão considerados, em suas relações com a parte 
adversa, como litigantes distintos; os atos e as 
omissões de um prejudicarão e beneficiarão os 
outros. 

(C) O litisconsorte tem o direito de promover o 
andamento do processo, porém não precisa ser 
intimado dos atos. 

(D) Não há litisconsórcio necessário quando o juiz tiver 
de decidir a lide de modo uniforme para todas as 
partes.  

(E) Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o 
terceiro, que tiver interesse jurídico em que a 
sentença seja favorável a uma delas, não poderá 
intervir no processo para assisti-la. 

 

QUESTÃO 37 ______________________  
 

A respeito das funções essenciais à justiça, à luz da 
Constituição Federal (CF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Ministério Público é a instituição que, diretamente 

ou por meio de órgão vinculado, representa a União, 
judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos 
termos da lei complementar que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento, as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico do Poder 
Executivo. 

(B) A Advocacia-Geral da União é instituição essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do art. 5o, LXXIV, CF. 

(C) O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.  

(D) O advogado é indispensável à administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, sem 
exceção. 

(E) O Ministério Público não abrange o Ministério 
Público Militar. 

 

QUESTÃO 38 _______________________  
 
A respeito da ordem econômica e financeira, segundo a 
Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Sem ressalvas, a exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse coletivo. 

(B) As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para 
efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem 
à Unidade Federada em que se encontre, não 
cabendo ao concessionário a propriedade do produto 
da lavra. 

(C) Não é assegurada participação ao proprietário do 
solo nos resultados da lavra. 

(D) O Estado favorecerá a atividade garimpeira, exceto 
em cooperativas, levando em conta a proteção do 
meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros. 

(E) A soberania nacional e a propriedade privada são 
princípios da ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
que tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social. 

 

QUESTÃO 39  _______________________  
 
Com relação aos recursos trabalhistas, considerando o 
posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) É extemporâneo recurso interposto antes de 

publicado o acórdão impugnado. 
(B) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a 

admissibilidade de recurso de revista está limitada à 
demonstração de violação direta a dispositivo da 
Constituição Federal ou contrariedade a Súmula do  
TST, admitindo-se o recurso por contrariedade a 
Orientação Jurisprudencial do TST.  

(C) A interrupção do prazo recursal, em razão da 
interposição de embargos de declaração pela parte 
adversa, acarreta prejuízo àquele que apresentou seu 
recurso tempestivamente. 

(D) Nos dissídios individuais, o depósito recursal será 
efetivado mediante a utilização da Guia de 
Recolhimento da União (GRU). 

(E) É temporâneo recurso interposto antes de publicado 
o acórdão impugnado. 

 



 

CONCURSO PÚBLICO CAU/RJ Código 105 – Analista Jurídico Página 10/15 

QUESTÃO 40 ______________________  
 

Acerca do sistema financeiro nacional e da ordem social, 
previstos na Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A previdência social será organizada sob a forma de 

regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
facultativa. 

(B) A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, desde que seja contribuinte. 

(C) O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado do País e a 
servir aos interesses da coletividade, em todas as 
partes que o compõem, abrangendo as cooperativas 
de crédito, será regulado por leis complementares 
que disporão, inclusive, sobre a participação do 
capital estrangeiro nas instituições que o integram. 

(D) A seguridade social será financiada exclusivamente 
pelo Poder Público, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. 

(E) As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do sistema Único de Saúde, segundo 
diretrizes deste, mediante contrato de direito público 
ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as com fins lucrativos. 

 

QUESTÃO 41  ______________________  
 
Quanto à da organização do Estado, nos termos da 
Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 
(A) É permitido à União, aos estados, ao Distrito Federal 

e aos municípios recusar fé aos documentos públicos. 
(B) A organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, todos 
autônomos. 

(C) Os territórios federais integram a União, e sua 
criação, transformação em estado ou reintegração ao 
estado de origem serão reguladas em lei ordinária. 

(D) Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-
se ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou 
formarem novos estados ou territórios federais, 
mediante aprovação da população diretamente 
interessada, por meio de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei ordinária. 

(E) É vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios criar distinções entre brasileiros e 
estrangeiros. 

 
QUESTÃO 42  ______________________  
 
A respeito dos servidores públicos, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
excluídas suas autarquias e fundações, não é 
assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário. 

(B) São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público. 

(C) A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará a 
natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada 
carreira; os requisitos para a investidura; as 
peculiaridades dos cargos. 

(D) O tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal não será contado para efeito de 
aposentadoria do servidor público. 

(E) O servidor público é aposentado compulsoriamente, 
aos 75 anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição. 

 
QUESTÃO 43  _______________________  
 
Com relação à posição do Tribunal Superior do Trabalho, 
mediante súmulas, acerca de salário e equiparação salarial, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para efeito de equiparação de salários em caso de 

trabalho igual, conta-se o tempo de serviço no 
emprego. 

(B) A cessão de empregados exclui a equiparação 
salarial. 

(C) É do empregado o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial. 

(D) A equiparação salarial só é possível se o empregado 
e o paradigma exercerem a mesma função, 
desempenhando as mesmas tarefas, não importando 
se os cargos têm, ou não, a mesma denominação. 

(E) Na ação de equiparação salarial, a prescrição é 
parcial e só alcança as diferenças salariais vencidas 
no período de dois anos que precedeu o ajuizamento. 

 
QUESTÃO 44 _______________________  
 
A respeito do instrumento de procuração, em relação à 
posição do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Não caracteriza irregularidade a ausência de 

instrumento procuratório na ação trabalhista, para 
todos os efeitos. 

(B) Não configura irregularidade de representação se o 
substabelecimento é anterior à outorga passada ao 
substabelecente. 

(C) São inválidos os atos praticados pelo substabelecido, 
se não houver, no mandato, poderes expressos para 
substabelecer. 

(D) Diante da existência de previsão, no mandato, 
fixando termo para sua juntada, o instrumento de 
mandato tem validade, mesmo que anexado ao 
processo fora do aludido prazo. 

(E) Válido é o instrumento de mandato com prazo 
determinado que contém cláusula estabelecendo a 
prevalência dos poderes para atuar até o final da 
demanda. 
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QUESTÃO 45  ______________________  
 
A respeito de licitações e legislação pertinente, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) As licitações para a execução de obras e para a 

prestação de serviços obedecerão ao disposto nesse 
artigo e, em particular, à seguinte sequência: projeto 
básico, projeto executivo, execução das obras e 
serviços. 

(B) As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão ao disposto nesse 
artigo e, em particular, à seguinte sequência: projeto 
executivo,  projeto básico, execução das obras e 
serviços. 

(C) A execução de cada etapa será obrigatoriamente 
precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade 
competente, dos trabalhos relativos às etapas 
anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual 
não poderá ser desenvolvido concomitantemente 
com a execução das obras e serviços. 

(D) Apenas as autoridades que assinam o convênio e (ou) 
contrato podem requerer à Administração Pública os 
quantitativos das obras e preços unitários de 
determinada obra executada. 

(E) O autor do projeto, básico ou executivo, poderá 
participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução de obra ou serviço e do fornecimento de 
bens a eles necessários. 

 
QUESTÃO 46  ______________________  
 
Acerca da estabilidade provisória, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) São pressupostos para a concessão da estabilidade o 

afastamento superior a 10 dias e a consequente 
percepção do auxílio-doença acidentário, salvo se 
constatada, após a despedida, doença profissional 
que guarde relação de causalidade com a execução 
do contrato de emprego. 

(B) O empregado submetido a contrato de trabalho por 
tempo determinado não goza da garantia provisória 
de emprego decorrente de acidente de trabalho 
prevista no  art. 118 da Lei no 8.213/1991. 

(C) É constitucional o art. 118 da Lei no 8.213/1991 que 
assegura o direito à estabilidade provisória por 
período de 12 meses após a cessação do auxílio-
doença ao empregado acidentado. 

(D) A projeção do contrato de trabalho para o futuro, 
pela concessão do aviso prévio indenizado, não tem 
efeitos limitados às vantagens econômicas obtidas no 
período de pré-aviso. No caso de concessão de 
auxílio-doença no curso do aviso prévio, todavia, 
concretizam os efeitos da dispensa antes do benefício 
previdenciário. 

(E) O registro da candidatura do empregado a cargo de 
dirigente sindical durante o período de aviso prévio, 
ainda que indenizado, lhe assegura a estabilidade, 
visto que é inaplicável a regra do § 3o do art. 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
 

QUESTÃO 47  _______________________  
 
Acerca do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
considerando o posicionamento sumular do Tribunal 
Superior do Trabalho, assinale a alternativa correta. 
 
(A) É trintenária a prescrição do direito de reclamar 

contra o não recolhimento da contribuição para o 
FGTS, observado o prazo de dois anos após o 
término do contrato de trabalho. 

(B) É decenária a prescrição do direito de reclamar 
contra o não recolhimento da contribuição para o 
FGTS, observado o prazo de dois anos após o 
término do contrato de trabalho. 

(C) É quinquenária a prescrição do direito de reclamar 
contra o não recolhimento da contribuição para o 
FGTS, observado o prazo de dois anos após o 
término do contrato de trabalho. 

(D) A prescrição do direito de reclamar contra o não 
recolhimento da contribuição para o FGTS é de dois 
anos, observado o prazo de dois anos após o término 
do contrato de trabalho. 

(E) É decenária a prescrição do direito de reclamar 
contra o não recolhimento da contribuição para o 
FGTS, observado o prazo de três anos, após o 
término do contrato de trabalho. 

 
QUESTÃO 48 _______________________  
 
A respeito da ação rescisória, em relação à posição do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) É cabível ação rescisória, por violação do art. 896, 

“a”, da Consolidação das Leis do Trabalho, contra 
decisão que não conhece de recurso de revista, com 
base em divergência jurisprudencial, pois não se 
cuida de sentença de mérito. 

(B) Não pode uma questão processual ser objeto de 
rescisão, desde que consista em pressuposto de 
validade de uma sentença de mérito. 

(C) A ação rescisória calcada em violação de lei admite 
reexame de fatos e provas do processo que originou a 
decisão rescindenda. 

(D) Se a decisão recorrida, em agravo regimental, aprecia 
a matéria na fundamentação, sob o enfoque das 
súmulas nos 83 do TST e 343 do STF, constitui 
sentença de mérito, ainda que haja resultado no 
indeferimento da petição inicial e na extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Sujeita-se, 
assim, à reforma pelo TST, a decisão do Tribunal 
que, invocando controvérsia na interpretação da lei, 
indefere a petição inicial de ação rescisória. 

(E) Padece de inépcia a petição inicial de ação rescisória 
que omite a subsunção do fundamento de 
rescindibilidade no art. 485 do Código de Processo 
Civil ou o capitula erroneamente em um de seus 
incisos. 
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QUESTÃO 49  ______________________  
 
A respeito de férias e súmulas e orientações jurisprudenciais 
do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A indenização pelo não deferimento das férias no 

tempo oportuno será calculada com base na 
remuneração devida ao empregado na época do 
período aquisitivo das férias. 

(B) A indenização pelo não deferimento das férias no 
tempo oportuno será calculada com base na 
remuneração devida ao empregado na época do 
período de gozo de férias correto. 

(C) O direito aos salários do período de férias escolares 
assegurado aos professores exclui o direito ao aviso 
prévio, na hipótese de dispensa sem justa causa ao 
término do ano letivo ou no curso das férias 
escolares. 

(D) Ao empregado admitido como pessoal de obras, em 
caráter permanente e não amparado pelo regime 
estatutário, não se aplica a legislação trabalhista. 

(E) A indenização pelo não deferimento das férias no 
tempo oportuno será calculada com base na 
remuneração devida ao empregado na época da 
reclamação ou, se for o caso, na da extinção do 
contrato. 

 
QUESTÃO 50  ______________________  
 
A respeito dos Poderes da Administração Pública, é correto 
afirmar que são órgãos do Poder Judiciário 
 
(A) o Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de 

Justiça, os Tribunais Superiores e a Defensoria 
Pública da União. 

(B) os Tribunais e Juízes do Trabalho, os Tribunais e 
Juízes Eleitorais, os Tribunais e Juízes Militares e o 
Ministério Público da União. 

(C) o Conselho Nacional de Justiça, o Superior Tribunal 
de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. 

(D) o Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais 
Regionais Federais e Juízes Federais e a Advocacia 
Geral da União. 

(E) os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios, a Defensoria Pública e o 
Ministério Público. 
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